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A relação Estado e polícias educacionais. Os desdobramentos da política educacional no 
Brasil  pós-64.  As  políticas  de  regulação  e  gestão  da  educação  brasileira  e  a 
(re)democratização  da  sociedade  brasileira.  Os  movimentos  de  diversificação, 
diferenciação  e  avaliação  da  educação  nacional.  Legislação  educacional  atual.  A 
regulamentação do sistema educativo goiano e as perspectivas para a escola pública em 
Goiás. 

I - OBJETIVO GERAL: 

Despertar nos alunos a disposição para refletir sobre políticas educacionais interrogando 
seus pressupostos e  implicações  na sociedade,  no sistema escolar  e na formação de 
professores.

II - OBJETIVO ESPECÍFICO: 

- Compreender a educação como realidade histórico-social contraditória.
- Refletir sobre a vinculação entre educação, política e sociedade.
- Pensar sobre a escola e a formação de professores no contexto das atuais políticas
  públicas.
- Ampliar conhecimentos sobre a estrutura e a regulamentação do sistema de ensino 
  brasileiro.

III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

- As relações entre cultura, educação, sociedade e políticas educacionais.
- Considerações sobre políticas públicas e formação de professores.
- A relação entre Estado e políticas educacionais.



- As políticas de regulação e gestão da educação e redemocratização da sociedade 
  brasileira no contexto das transformações da sociedade contemporânea.
- Os movimentos de diversificação, diferenciação e avaliação da educação nacional e 
  legislação educacional atual.
- Políticas educacionais em debate. 

IV - METODOLOGIA: 

Aulas expositivas com a participação dos estudantes, seminários, leituras comentadas, 
pesquisas bibliográficas. 

V - AVALIAÇÃO:

 A  avaliação  será  continua  incluindo  a  realização  de  atividades  complementares  e 
provas  dissertativas  individuais  no  decorrer  do  semestre.  A  avaliação  visará  o 
aprofundamento,  a  compreensão  dos  textos,  e  o  desenvolvimento  da  capacidade  de 
argumentação fundamentada na bibliografia estudada.  

VI – BIBLIOGRAFIA 
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SHIROMA, Eneida Oto. Política educacional: o que você precisa saber sobre. Rio de 
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In: DOURADO, Luiz F.; PARO, Vitor H. (Orgs.) Políticas públicas e educação básica. São Paulo: Xamã, 
2001, ´p. 13-28. 
BOBBIO, Norberto. Estado, governo, sociedade; por uma teoria geral da política. Rio de Janeiro: Paz e 
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americano no limiar do século  XXI: reformas em debate. Campinas,  SP: Autores associados,  2000. 
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LIBÂNEO, J. C.; OLIVEIRA, J. F. de; TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 
São Paulo: Cortez, 2003, p. 51-121.
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